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RESUMO

Introdução: A Triagem Auditiva Neonatal é um dos principais aliados na atenção

integral à saúde auditiva infantil ao viabilizar o diagnóstico precoce de perda auditiva

e possibilitar a intervenção em tempo oportuno. Em março de 2020, a Organização

Mundial de Saúde declarou oficialmente uma pandemia global pelo vírus

SARS-CoV-2 e, assim, o acesso à saúde em geral foi reduzido com a restrição no

acesso aos recursos em saúde e o receio em frequentar o ambiente hospitalar. A

questão da evasão da Triagem Auditiva Neonatal já era uma preocupação, dada a

gravidade da perda de crianças no fluxo e o diagnóstico tardio de perda auditiva.

Assim, durante o período da pandemia por COVID-19, a evasão da Triagem pode ter

se tornado um problema maior. Objetivo: Verificar a taxa de evasão de bebês com

indicadores de risco para deficiência auditiva em um Serviço de Referência de

Triagem Auditiva Neonatal durante o período da pandemia da COVID-19. Métodos:

A amostra foi composta por 565 prontuários de crianças com indicadores de risco

para deficiência auditiva nascidas entre junho de 2020 e fevereiro de 2022

submetidas à Triagem Auditiva Neonatal Específica. Os dados foram levantados em

um banco de registro no software Microsoft Excel®, no qual também foi feita a

análise descritiva. Foi realizado o exame Potenciais Evocados Auditivos de Tronco

Encefálico Automático na primeira etapa, no reteste e no acompanhamento. Nesta

última, também foram aplicados questionários de monitoramento do

desenvolvimento auditivo e realizada a observação do comportamento auditivo. Em

todas as etapas, as crianças receberam os resultados “passa” ou “falha”. Foi

considerado evasão quando a criança não compareceu à consulta marcada, quando

os números informados no prontuário não atenderam ou quando os números

telefônicos não pertenciam aos responsáveis pela criança ou não existiam.



Resultados: A média de idade dos recém-nascidos no momento da triagem e o

índice de crianças encaminhadas para o diagnóstico encontrados estão de acordo

com o que é preconizado no que diz respeito à atenção integral à saúde auditiva. Os

indicadores de risco mais frequentes foram a permanência na UTI por mais de cinco

dias e uso de ventilação mecânica extracorpórea. Foi evidenciada taxa de evasão na

etapa de acompanhamento após o reteste maior que a presente em outro estudo

prévio ao período da pandemia por COVID-19 e alta taxa de evasão na etapa de

acompanhamento em geral. Já no reteste, a taxa de evasão foi menor que a

encontrada em outros estudos. A taxa de evasão na etapa de acompanhamento no

geral foi maior do que a do reteste. Conclusão: Evidencia-se a importância da

análise dos dados da Triagem Auditiva Neonatal durante o período da COVID-19

visto que o acesso à saúde, à informação e aos recursos econômicos foi reduzido.

Neste caso, nota-se o aumento da taxa de evasão, em geral, durante o período

estudado, principalmente na etapa de acompanhamento. Por fim, ressalta-se a

importância do cumprimento de todas as etapas da triagem a fim de verificar o

pleno desenvolvimento de linguagem e auditivo de todas as crianças.

Descritores: COVID-19; Acesso Efetivo aos Serviços de Saúde; Saúde do Lactente;

Triagem Neonatal; Fonoaudiologia; Testes Auditivos; Absenteísmo; Diagnóstico

Precoce



ABSTRACT

Introduction: Neonatal Hearing Screening is one of the main allies in children's

hearing health full care by enabling the early diagnosis of hearing loss and enabling

timely intervention. In March 2020, the World Health Organization officially declared a

global pandemic due to the SARS-CoV-2 virus and, thus, access to health in general

was reduced with restricted access to health resources and fear of going to the

hospital environment. The issue of absenteeism in Neonatal Hearing Screening was

already a concern, given the severity of the loss of children in the flow and the late

diagnosis of hearing loss. Therefore, during the period of the COVID-19 pandemic,

the Neonatal Hearing Screening evasion may have become a bigger problem.

Purpose: To verify the dropout rate of babies with risk indicators for hearing

impairment in a Neonatal Hearing Screening Reference Service during the period of

the COVID-19 pandemic. Methods: The sample consisted of 565 medical records of

children with risk indicators for hearing impairment born between June 2020 and

February 2022 who underwent Specific Neonatal Hearing Screening. Data were

collected from a database in Microsoft Excel® software, in which descriptive analysis

was also performed. The Automatic Brainstem Auditory Evoked Potentials exam was

carried out in the first stage, in the retest and in the follow-up. In the latter, auditory

development monitoring questionnaires were also applied and auditory behavior was

observed. At all stages, the children received the results “pass” or “fail”. Evasion was

considered when the child did not attend the scheduled appointment, when the

numbers reported in the medical record did not answer or when the telephone

numbers did not belong to those responsible for the child or did not exist. Results:

The average age of newborns at the time of screening and the rate of children

referred for diagnosis found are in agreement with what is recommended with regard



to full auditory healthcare. The most frequent risk indicators were staying in the ICU

for more than five days and using extracorporeal mechanical ventilation. A dropout

rate in the follow-up stage after the retest was higher than that found in another study

prior to the period of the COVID-19 pandemic and a high dropout rate in the follow-up

stage in general was found. In the retest, the dropout rate was lower than that found

in other studies. The dropout rate at the follow-up stage in general was higher than at

the retest. Conclusion: The importance of analyzing data from the Neonatal Hearing

Screening during the period of COVID-19 is evident, since access to health,

information and economic resources has been reduced. In this case, there was an

increase in the dropout rate, in general, during the period studied, especially in the

follow-up stage. Finally, it stands out the importance of complying with all the stages

of screening in order to verify the full development of language and hearing of all

children.

Keywords: COVID-19; Effective Access to Health Services; Newborn Health;

Neonatal Screening; Speech, Language and Hearing Sciences; Hearing Tests;

Absenteeism; Early Diagnosis



INTRODUÇÃO

A Triagem Auditiva Neonatal Universal se tornou obrigatória no Brasil a partir

do ano de 2010, por meio da Lei Nº 12.303 que dispôs sobre a exigência da

realização do exame Emissões Otoacústicas Evocadas em todas as crianças

nascidas nos hospitais e maternidades(1). Desde então, a triagem auditiva se tornou

o principal aliado na atenção integral à saúde auditiva infantil ao viabilizar o

diagnóstico precoce de perda auditiva e possibilitar a intervenção adequada em

tempo oportuno. É importante salientar que as crianças que recebem diagnóstico

tardio de perda auditiva podem experienciar atrasos no desenvolvimento da

linguagem e da fala, dificuldades escolares e efeitos socioemocionais(2).

Estima-se que a prevalência da perda auditiva congênita seja de cerca de 1,7

a cada mil nascidos vivos, sendo que a presença de indicadores de risco para

deficiência auditiva (IRDA) pode aumentar essa prevalência em até dez vezes(3).

Dessa forma, foi criado um protocolo de Triagem Auditiva Neonatal Específica

(TANE) em uma maternidade pública, vinculada a um hospital universitário, no

estado de Minas Gerais. Dentre outros objetivos, o programa visa tornar mais

eficiente o atendimento de bebês com IRDA(4), assim garantindo que esses

recém-nascidos tenham acesso à triagem antes mesmo da alta hospitalar.

O protocolo de TANE consiste em, basicamente, três etapas: a primeira etapa,

a triagem propriamente dita, consiste na realização do acolhimento e anamnese ou

pesquisa de prontuário para levantamento das crianças com um ou mais indicadores

de risco na maternidade e a realização do exame Potenciais Evocados Auditivos de

Tronco Encefálico (PEATE) com os resultados “passa” e “falha” em todas essas

crianças, antes da alta hospitalar. A partir do resultado da triagem, o bebê é

encaminhado para o acompanhamento ou para o reteste.



Na fase de reteste, é repetido o exame da triagem após cerca de 30 dias para

confirmar ou refutar o resultado “falha” e é essencial para evitar diagnósticos

errôneos que podem ser influenciados por fatores como presença de vérnix na

orelha média ou presença de ruído durante o exame na maternidade(5).

A fase de acompanhamento é realizada de seis a nove meses depois do

resultado “passa” na triagem ou no reteste e é um monitoramento do

desenvolvimento auditivo e de linguagem, sendo essencial para identificar possíveis

perdas auditivas tardias.

Ressalta-se que o protocolo utilizado para crianças com IRDA deve ser

diferenciado, de modo a garantir um acompanhamento longitudinal, dada a alta

incidência de perda auditiva nessa população. Além disso, a utilização do PEATE na

Triagem Auditiva Neonatal Específica é essencial devido à maior prevalência de

perdas auditivas retrococleares não identificáveis no exame Emissões Otoacústicas

Evocadas(6).

Desde a implementação da Triagem Auditiva Neonatal, percebe-se algumas

dificuldades na sua efetividade e implementação no país tais como a falta de

padronização de protocolos para a execução da TAN, o gerenciamento de dados do

programa, a manutenção dos equipamentos utilizados nos exames, a falta de

assistência fonoaudiológica no Sistema Único de Saúde e a sua má distribuição e as

interrupções no fluxo da TAN(7).

Em março de 2020, a Organização Mundial de Saúde declarou oficialmente o

surto do vírus SARS-CoV-2 uma pandemia global(8). Com isso, o acesso à saúde em

geral foi drasticamente reduzido por conta da necessidade de distanciamento social,

da urgência de realocar profissionais e recursos para o cuidado relacionado à

COVID-19, além do medo e da insegurança da população de acessar espaços como



hospitais e clínicas, temendo contrair o vírus(9). Ademais, a pandemia evidenciou

questões socioeconômicas, culturais e psicológicas, especialmente presentes em

um país em desenvolvimento como o Brasil, tais como o desemprego, a

desinformação, sintomas de ansiedade, falta de acesso à educação e isolamento

social, sendo que esses fatores estão intrinsecamente ligados ao direito integral à

saúde e a utilização dos serviços.

A questão da evasão da Triagem Auditiva Neonatal, em diferentes etapas, já

era uma preocupação antiga, evidenciada em outros estudos(5,10-13) e advertida pelo

Joint Committee on Infant Hearing (JCIH)(2), dada a gravidade da perda de crianças

no fluxo e o diagnóstico tardio de perda auditiva. Assim, durante o período da

pandemia por COVID-19 que compreendeu a restrição no acesso aos recursos em

saúde e o receio em frequentar o ambiente hospitalar, a evasão da TAN pode ter se

tornado um problema ainda maior.

Devido à importância do registro de dados em saúde para o planejamento de

ações efetivas que permitam o acesso integral à saúde, em específico o acesso à

saúde auditiva infantil por meio da Triagem Auditiva Neonatal, e o consequente

desenvolvimento pleno das crianças, este estudo teve como objetivo principal

verificar a taxa de evasão de bebês com IRDA em um Serviço de Referência de

Triagem Auditiva Neonatal (SRTAN) de um Hospital Universitário durante o período

da pandemia da COVID-19.



MÉTODOS

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (COEP) da

Universidade Federal de Minas Gerais sob o parecer de número 5.517.841.

Trata-se de um estudo transversal descritivo retrospectivo realizado em um

Serviço de Referência de Triagem Auditiva Neonatal (SRTAN).

A amostra selecionada foi composta por 565 prontuários de crianças com

Indicadores de Risco para Deficiência Auditiva (IRDA) nascidas entre junho de 2020

e fevereiro de 2022, submetidas à TANE. Foram incluídas todas as crianças que

possuíam um ou mais indicadores de risco e que foram submetidas à triagem

auditiva no SRTAN no período determinado. Foram excluídas do estudo crianças

com dados faltantes no banco de dados, crianças impossibilitadas de realizar

exames auditivos por questões de saúde e crianças falecidas.

Os dados do estudo foram levantados em um banco de registro no software

Microsoft Excel®, que foi alimentado pelas fonoaudiólogas responsáveis pela TANE

no SRTAN com as informações dos prontuários e de cada etapa da triagem. A partir

disso, foi realizada análise descritiva dos dados no mesmo software.

As variáveis categóricas gênero, indicadores de risco, resultados da triagem

(passa/falha) e a evasão foram analisadas por meio da distribuição de frequência. A

variável contínua de idade foi analisada por meio da tendência central (média e

mediana) e mínimo e máximo.

Foram considerados indicadores de risco: história familiar de perda auditiva

permanente precoce, progressiva ou tardia na infância, permanência em Unidade de

Terapia Intensiva por mais de cinco dias, hiperbilirrubinemia com

exsanguineotransfusão, oxigenação por membrana extracorpórea (ECMO),

infecções do grupo TORSH (toxoplasmose, rubéola, sífilis, herpes e citomegalovírus)



e/ou Zika vírus durante a gravidez, síndromes associadas à perda auditiva,

desordens neurodegenerativas e malformações, infecções pós-natais, quimioterapia,

traumatismos crânio-encefálicos, suspeita familiar de perda auditiva e/ou de

alteração de fala e de linguagem e/ou atraso do desenvolvimento ou de regressão

no desenvolvimento e uso de medicamentos ototóxicos(2,3).

O protocolo de triagem do SRTA consiste na realização do exame Potenciais

Evocados Auditivos de Tronco Encefálico Automático (PEATE-A) na primeira etapa.

O PEATE-A consiste em um teste em que o equipamento identifica, de forma

automática, a onda V levando em consideração a idade cronológica do paciente, a

idade gestacional ao nascimento e a latência de aparecimento da onda V. O

equipamento utilizado para a realização do PEATE-A da TANE foi o Elios da marca

ECHODIA®.

Foram realizadas duas varreduras na intensidade de 40 dBnNA, sendo

necessário que a correlação entre elas seja de pelo menos 75% e que a diferença

entre as duas varreduras seja de, no máximo, 0,3 milissegundos.

Para a realização do exame, foi feita a limpeza prévia da pele do paciente

utilizando gel abrasivo para garantir melhor impedância dos eletrodos de superfície,

que foram colocados nas posições Cz, Fz, A1 e A2. Após a colocação dos eletrodos,

foi inserido um fone de inserção no canal auditivo da orelha testada e apresentado o

estímulo acústico.

A estimulação acústica por meio do estímulo clique foi realizada seguindo o

protocolo de 49 estímulos por segundo e faixa de frequência de 50 Hz a 5 kHz. Para

o estímulo chirp utilizou-se o protocolo de 43 estímulos por segundo e faixa de

frequência de 350 Hz a 7 kHz. A frequência de corte do filtro passa-baixas foi 100 Hz

e do filtro passa-altas 1500 Hz. A janela de análise foi de 20 milissegundos, sendo



analisados 14 milissegundos devido a retida dos 6 milissegundos iniciais da análise

para evitar as perturbações causadas pela estimulação. Para ambos os estímulos

acústicos foi utilizada a polaridade alternada.

O critério para que o resultado fosse considerado “passa” na triagem foi a

presença de onda V a 40dBnNA em duas varreduras bilateralmente e, em seguida,

essas crianças foram encaminhadas para a fase de acompanhamento. Ausência de

onda V a 40dBNA em duas varreduras uni ou bilateralmente foi considerada “falha”

na triagem e essas crianças foram encaminhadas para a fase de reteste, agendada

depois de um mês da realização da primeira etapa da triagem.

Na fase de reteste, era repetido o exame PEATE-A, sendo que se o resultado

se mantivesse “falha”, a criança era direcionada para consulta otorrinolaringológica

e/ou diagnóstico audiológico. Se o resultado fosse “passa”, essas crianças também

eram encaminhadas para o acompanhamento.

Na fase de acompanhamento, realizada entre seis e nove meses após a

triagem a depender do indicador de risco da criança, foi aplicado o Questionário para

monitoramento do desenvolvimento auditivo e de linguagem no primeiro ano de

vida(14) ou o Questionário de Triagem Auditiva para crianças de 12 a 48 meses(15) via

chamada telefônica. Essa primeira etapa da fase de acompanhamento foi realizada

desta maneira para evitar deslocamentos desnecessários ao ambiente hospitalar

durante a pandemia da COVID-19.

Em caso de indicativo para ausência de perda auditiva, os responsáveis

receberam orientações sobre o desenvolvimento da audição e da linguagem e a

criança recebeu alta da triagem auditiva.

Em caso de indicativo para presença de perda auditiva, foi agendada uma

consulta para avaliação fonoaudiológica presencial, onde foi realizada a Observação



do Comportamento Auditivo(16) e PEATE-A. Se a criança obteve como resultado

ausência de onda V a 40dBnNA em duas varreduras uni ou bilateralmente e/ou

comportamento auditivo incompatível com os marcos esperados para a idade,

também foi encaminhada para o diagnóstico audiológico. Caso contrário, o resultado

foi considerado “passa”, os responsáveis receberam orientações sobre

desenvolvimento auditivo e de linguagem e a criança também recebeu alta da

triagem auditiva.

A marcação para as consultas de reteste e acompanhamento foram

realizadas pela própria fonoaudióloga responsável pelo SRTAN por meio de contato

telefônico. Foi considerado evasão quando a criança não compareceu à consulta

marcada, quando os números informados no prontuário não atenderam a três

chamadas feitas para contato em até três dias ou quando os números telefônicos

não pertenciam aos responsáveis pela criança ou não existiam. Nessa última

situação, os casos foram encaminhados para a Junta Reguladora de Saúde

Auditiva.



RESULTADOS

No período de junho de 2020 a fevereiro de 2022, foram selecionadas, de

acordo com os critérios de inclusão e exclusão, 565 crianças, das quais 321

(56,81%) eram do gênero masculino e 244 (43,19%) eram do gênero feminino. A

idade máxima foi de 127 dias, a mínima de 0 dias, com média de idade de 14,26

dias e mediana de 6 dias.

No que diz respeito aos fatores de risco, 53 crianças possuíam história

familiar de perda auditiva infantil permanente; 53 nasceram com síndromes

associadas à deficiência auditiva; 83 nasceram com desordens neurológicas e/ou

malformações; 42 contraíram infecções após o parto; 23 experienciaram

hiperbilirrubinemia com exsanguineotransfusão; 78 fizeram uso de medicamentos

ototóxicos; 108 fizeram uso de ventilação extracorpórea; 255 permaneceram em UTI

por mais de cinco dias; seis contraíram rubéola; seis contraíram citomegalovírus; 39

contraíram toxoplasmose; nove contraíram herpes e 62 contraíram sífilis (Figura 1).

Figura 1. Indicadores de risco dos bebês triados na TANE



No que diz respeito à Triagem Auditiva Neonatal, das 565 crianças testadas

518 passaram (91,68%) e 47 falharam (8,32%). Das crianças que receberam

resultado “passa”, 117 compareceram ao acompanhamento (22,59%) e 401

evadiram (77,41%). Dessas 117 que compareceram, 108 passaram (92,31%) e nove

falharam (7,69%), tendo sido encaminhadas para o diagnóstico e conduta

otorrinolaringológico e/ou fonoaudiológico.

Das crianças que receberam o resultado “falha”, 40 compareceram ao reteste

(85,11%) e sete evadiram (14,89%). Na etapa do reteste, 27 passaram (67,5%) e

foram encaminhadas para o acompanhamento. 13 falharam (32,5%) e foram

encaminhadas para diagnóstico e conduta.

Na etapa de acompanhamento após o reteste, 11 compareceram (40,74%) e

16 evadiram (59,26%). Das 11 que compareceram, todas passaram (100%) (Figura

2).

Ao todo, 545 crianças foram encaminhadas para o acompanhamento,

incluindo as crianças que receberam o resultado “passa” na primeira etapa da

triagem e as que receberam esse resultado na etapa de reteste. Desse total, 128

compareceram (23,49%), das quais 119 passaram (92,97%) e nove falharam

(7,03%), e 417 evadiram (76,51%) (Figura 3).

No total, 22 crianças foram encaminhadas para diagnóstico, o que representa

3,89% do total testado na primeira fase.



Figura 2. Etapas da Triagem Auditiva Neonatal do Serviço com a quantidade de “passa”, “falha” e de evasão

Figura 3. Etapa de acompanhamento da Triagem Auditiva Neonatal com a quantidade total de “passa”, “falha” e de evasão



DISCUSSÃO

A amostra de crianças selecionada nos estudos, que passaram pela Triagem

Auditiva Neonatal, varia de acordo com os critérios de inclusão e exclusão

escolhidos por cada autor, porém a proporção entre o gênero feminino e masculino

está de acordo com literatura prévia descritiva do perfil da população submetida à

TANE(10,17).

Os órgãos de saúde competentes recomendam que todos os bebês devem

passar pela primeira etapa da triagem auditiva até um mês de vida(2,3,6), portanto a

média de idade de 14,26 dias está de acordo com as diretrizes em saúde auditiva

preconizadas para o diagnóstico precoce e adequado. Ressalta-se que o SRTAN

onde foi realizado o estudo está localizado em um Hospital Universitário e é

vinculado a uma maternidade de referência para gravidez de risco e, por isso, conta

com grande quantidade de bebês que nascem com complicações relacionadas à

saúde e necessitam permanecer na UTI neonatal por tempo prolongado. Dessa

forma, a idade máxima de 127 dias pode ser explicada por esse fator.

A maior incidência de permanência na UTI por mais de cinco dias e o uso de

ventilação mecânica extracorpórea em detrimento dos demais indicadores de risco

também pode ser explicada pelo contexto do próprio SRTAN citado anteriormente.

Da mesma forma, esses indicadores aparecem como mais frequentes em outros

estudos que descreveram a sua distribuição na população testada(17,18).

Em relação à primeira etapa da Triagem Auditiva Neonatal de bebês com

IRDA, a porcentagem de falha de 8,32% se assemelha a porcentagem encontrada

em outro estudo nacional, que apontou falha de 7,2% em 2016 e 7,0% em 2017(19).

Contudo, esse resultado se diferencia de outros estudos nacionais, que encontraram

a porcentagem de falha de 26,3%(10) e de 27,3%(17). Cabe ressaltar que esse índice



pode variar por ser influenciado por fatores como o protocolo de avaliação utilizado,

a experiência do profissional que realiza o exame, a idade da criança na época do

teste e condições anatomofisiológicas da orelha externa do bebê(11).

Na etapa de acompanhamento, após receber o resultado “passa” na triagem,

a taxa de evasão de 77,41% foi muito maior que a encontrada em outro estudo

prévio ao período da pandemia por COVID-19, que apontou taxa de 47,4%(10).

A hipótese de que o aumento da evasão na etapa de acompanhamento está

relacionada à pandemia por COVID-19 devido à ansiedade dos pais de retornar para

o ambiente hospitalar com receio de contrair o vírus já foi apresentada por outros

autores(20,21) e deve ser melhor investigada em outros estudos, uma vez que pode ter

sido um fator que agravou ainda mais o problema da evasão na Triagem Auditiva

Neonatal.

A pesquisa demonstrou uma taxa de evasão geral de 76,51% na etapa de

acompanhamento, o que significa que apenas 128 dos 545 bebês encaminhados

compareceram a essa fase essencial para avaliação da audição das crianças.

A descrição da evasão das etapas de acompanhamento de Triagem Auditiva

Neonatal varia de acordo com o protocolo utilizado e o fluxo de atendimento de cada

serviço. Um estudo realizado na cidade de Belo Horizonte, Brasil, evidenciou uma

taxa de 67,7% de absenteísmo nas etapas de acompanhamento(11). A pequena

diferença entre as taxas encontradas pode ser devido à situação sanitária e de

saúde devido à pandemia, como supracitado.

Na etapa de reteste, a taxa de evasão de 14,89% foi menor que a encontrada

em outros estudos, que evidenciaram ausência de 20%(5) e 24,8%(12). No entanto,

estas taxas foram obtidas a partir da análise da Triagem Auditiva Neonatal Universal,

considerando a evasão tanto de bebês com IRDA, quanto de bebês sem IRDA.



Dessa forma, a presença de um ou mais fatores de risco pode ter contribuído

para a maior presença nessa etapa devido à, principalmente, preocupação por parte

dos responsáveis quanto ao desenvolvimento da criança após o nascimento e

quanto a um possível diagnóstico de perda auditiva.

Ainda sim, a taxa de evasão encontrada no reteste é alta, visto que uma

característica crucial de qualidade de um serviço de Triagem Auditiva Neonatal é a

sua capacidade de garantir que todos os bebês que falharam na primeira etapa

realizem o reteste assim que possível, de forma a garantir o diagnóstico precoce e a

intervenção em tempo oportuno(2).

Além do medo dos responsáveis e a incerteza do período no qual os dados

foram coletados e a presença ou não de indicadores de risco, outros fatores podem

estar relacionados à evasão nas etapas de reteste e acompanhamento. Uma

pesquisa realizada na Universidade Estadual de Campinas descreveu alguns desses

fatores: estado civil materno, o número de filhos da mãe e a falta de retaguarda

familiar e social, o nível de escolaridade materno, quantidade de consultas de

pré-natal realizadas, desconhecimento da importância da Triagem Auditiva Neonatal

e dos procedimentos realizados, carência de recursos materiais para deslocamento

até o serviço, dentre outros(13).

Da mesma forma, fatores socioeconômicos podem ter tido grande influência

no absenteísmo evidenciado por essa pesquisa, visto que o SRTAN responsável

pela TANE é associado a um hospital de referência, localizado em uma metrópole e

vinculado ao Sistema Único de Saúde, que atende a demanda da região

metropolitana e é referência no estado para gravidez de risco.

Algumas dessas condições socioeconômicas, como a falta de recursos e a

falta de rede de apoio para auxiliar com os filhos, podem ter sido ainda mais



evidenciados durante a pandemia da COVID-19 devido ao aumento do

desemprego(22) e ao distanciamento social.

Uma diferença entre as taxas de evasão nas etapas de acompanhamento e

na etapa de reteste também foi encontrada no estudo de Belo Horizonte: 67,7% e

29%, respectivamente(11). No caso da presente pesquisa, a hipótese é de que,

devido ao menor tempo transcorrido entre as consultas e ao iminente diagnóstico de

perda auditiva após um resultado “falha”, a presença na etapa do reteste seja maior.

O Comitê Multiprofissional em Saúde Auditiva recomenda um índice entre 2%

e 4% de neonatos encaminhados para diagnóstico audiológico(6). Assim, o

percentual de crianças encaminhadas (3,89%, n=22) demonstra qualidade do

SRTAN no que diz respeito à atenção integral à saúde auditiva. Contudo, devido ao

grande número de ausências nas etapas de acompanhamento e reteste, pode ser

que esse percentual esteja subestimado.

No geral, a grande quantidade de bebês que evadiram da Triagem Auditiva

Neonatal, totalizando 424 de 565 crianças testadas, evidenciam a dificuldade do

SRTAN de cumprir com o compromisso de atenção integral à saúde auditiva na

infância. A partir dessa dificuldade, é possível planejar ações para garantir uma

cobertura maior das etapas de reteste e acompanhamento, independente das

adversidades causadas pela pandemia.

A Atenção Básica no âmbito do SUS(23) pode ser uma boa aliada no que diz

respeito à atenção integral à saúde. Ela pode servir como principal canal, em

conjunto com as Secretarias de Saúde e Ministério da Saúde, de fornecimento de

informações à população, principalmente às mães, por meio de materiais

publicitários, cartilhas e redes sociais sobre o desenvolvimento de linguagem e de

audição das crianças, a relevância da realização da TAN, como são os realizados os



exames e o fluxo da Triagem Auditiva Neonatal, a importância da realização das

consultas de pré-natal, dentre outros assuntos pertinentes para conscientizar as

famílias sobre a importância do cumprimento de todas as etapas da TAN.

O Agente Comunitário de Saúde(24), com apoio nas diretrizes da Atenção

Básica, pode servir como operador da busca ativa de crianças que não

compareceram às consultas de reteste ou acompanhamento durante ações

domiciliares e comunitárias, bem como executar ações individuais e coletivas a fim

de transmitir conhecimento à população acerca da saúde auditiva infantil e de

ampliar a triagem para o maior número de bebês possível por todo o território.

O NASF - Núcleo de Atenção à Saúde da Família(23) também pode contribuir

para a diminuição das taxas de evasão ao servir como espaço que proporciona uma

equipe multidisciplinar preparada e capacitada. Essa equipe pode informar às

famílias sobre a importância da TAN, acompanhar a assiduidade das crianças nas

consultas de acompanhamento e de reteste e oferecer assistência psicossocial

necessária para que se dê a continuidade necessária no processo de triagem e

diagnóstico.



CONCLUSÃO

O diagnóstico precoce da perda auditiva e a adequada intervenção para

crianças em tempo oportuno são os pilares nos quais se baseia a Triagem Auditiva

Neonatal. Especificamente os bebês que possuem indicadores de risco para a perda

auditiva (IRDA) devem realizar a triagem baseada em um programa sólido e eficaz

de Triagem Auditiva Neonatal Específica, a fim de garantir o acesso integral à saúde.

Ainda que a evasão em etapas da TAN já tenha sido estudada no período

anterior à pandemia da COVID-19, é importante fazer a análise dos dados nessa

época adversa específica visto que o acesso à saúde, à informação e aos recursos

econômicos foi drasticamente reduzido, trazendo sérias consequências na utilização

dos serviços e, consequentemente, no alcance da triagem propriamente dita.

Nota-se o aumento da taxa de evasão, em geral, na Triagem Auditiva

Neonatal durante o período estudado, principalmente na etapa de acompanhamento.

A partir disso, são necessários mais estudos com foco nos fatores associados ao

absenteísmo nas consultas do fluxo da TAN para que haja um norteamento mais

eficiente nas ações de intervenção.

Por fim, ressalta-se a importância do cumprimento de todas as etapas da

triagem a fim de verificar o pleno desenvolvimento de linguagem e auditivo e o

bem-estar socioemocional para todas as crianças, mesmo em coocorrência com a

situação endêmica enfrentada pelo país.
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